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dados, estudo de legislação e outras questões gerais de projeto.

c) Seleção de Dados: A instituição deverá selecionar os conjuntos de 
dados que serão publicados no ciclo atual, observando uma série de ques-
tões para o estabelecimento de prioridades, como a confidencialidade dos 
dados, o valor associado aos conjuntos de dados, benefícios e riscos da 
disponibilização de determinados dados, entre outros.

d) Modelagem de Dados: Deverá ser definido o formato de publica-
ção dos dados, que pode ser: Dados Brutos, API ou Dados Conectados. 
A escolha deve ser baseada nas limitações de infraestrutura e o nível de 
valor agregado desejado para os dados.

e) Definição de Licença: Deve-se definir os termos de uso dos dados, 
que devem ser, resumidamente, de formato aberto, não proprietário, es-
tável e de amplo uso. A publicação de um conjunto de dados sem esta-
belecer sua licença pode prejudicar sua utilização por parte de terceiros, 
indo de encontro aos ideais dos Dados Abertos.

f) Publicação de Dados: São estabelecidas tarefas que devem ser 
realizadas ao se publicar os conjuntos de dados na Web.

g) Promoção: São definidas estratégias de promoção dos dados que 
foram publicados, aumentando a chance de uso pela comunidade.

h) Manutenção e Otimização: Deve-se avaliar a necessidade de atua-
lizar conjuntos de dados previamente publicados, além de realizar mo-
nitoramento e ajuste das atividades realizadas durante todo o processo, 
buscando encontrar possíveis pontos de melhoria.

São previstos 5 papéis para a execução das diferentes tarefas associadas ao 
processo. Eles são descritos a seguir:

a) Órgão Central de Suporte e Controle das Ações (OCSCA): Órgão 
que ficará responsável por auxiliar e coordenar o processo de abertura de 
dados, removendo eventuais obstáculos e problemas que surgirem du-
rante o caminho, bem como articulando todas as unidades que irão abrir 
seus dados.

b) Diretor: Responsável pela iniciativa e principal interessado na 
abertura de dados. Geralmente é um Executivo da alta gestão que pode 
ou não estar diretamente associado ao OCSCA.
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c) Coordenador: Responde pela execução do processo de abertura e 
acompanhará de perto as tarefas executadas.

d) Gestor Negocial: Tem a capacidade de identificar dados impor-
tantes que podem ser abertos, os dados de risco e dados confidenciais.

e) Gestor Técnico: Responde pelas ações técnicas do processo de 
abertura, como extração, elaboração de conjuntos de dados e sua apre-
sentação.

A Tabela 1 lista as tarefas de cada fase do processo, assim como os papéis 
responsáveis em executá-las, dando uma visão geral sobre ele. Maiores detalhes 
sobre o ProceDA podem ser encontrados em Silva33.

4.2 ADAPTAÇÕES REALIZADAS NO PROCESSO DE PUBLICAÇÃO DE 
DADOS

O processo definido no ProceDA sofreu algumas alterações no desen-
volvimento das primeiras fases devido, principalmente, à forma com a qual este 
projeto foi idealizado. Diferentemente do Poder Executivo Federal, onde a Políti-
ca de Dados Abertos foi instituída por meio de Decreto, apresentando, inclusive, 
prazos definidos, a iniciativa do PDA do TCE/RN está sendo elaborada conforme 
o cronograma da Residência. Assim, as fases de Estabelecimento de Equipe e Diag-
nóstico e Planejamento ainda estão sendo estabelecidas e definidas paralelamente às 
outras fases (ver Figura 1), visto que a regulamentação do PDA ainda será avaliada 
por outros setores competentes do TCE/RN. Portanto, alguns papéis e processos 
ainda não foram definidos até a publicação deste artigo.

33 SILVA, R. O. Uma Proposta de Processo para Implantação de Dados Abertos em Instituições Públicas 
Brasileiras. [Natal]: [EDUFRN], 2018. Dissertação (Mestrado). UFRN.
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Tabela 1: Fases e tarefas do ProceDA, juntamente aos papéis responsáveis e envol-
vidos em sua execução.
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4.3 O PDA E A ESTRATÉGIA DE SELEÇÃO DOS DADOS

De acordo com o Manual para Elaboração de Plano de Dados Abertos34, 
o PDA é o documento que vai orientar as ações de implementação e promoção de 
abertura de dados, inclusive os geoespacializados, que deverão obedecer aos padrões 
mínimos de qualidade, de forma a facilitar o entendimento e a reutilização das 
informações. É ele quem organiza o planejamento referente à implantação e racio-
nalização dos processos de publicação de dados abertos nas organizações públicas.

A implementação da Política de Dados Abertos, conforme estabelecido 
no Decreto nº 8.777, é realizada por meio da elaboração e execução do PDA no 
âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública federal, com isso, até 
a presente data, observamos a publicação de vários PDAs em diferentes órgãos. O 
processo de criação do PDA provoca a discussão do tema sobre transparência, da-
dos abertos e controle social em cada órgão. Espera-se que a experiência do TCE/
RN possa contribuir com outras iniciativas de organizações afins, conforme discu-
tido em outros trabalhos35.

O PDA está em desenvolvimento e será submetido à aprovação do Co-
mitê de Tecnologia da Informação, a outras diretorias e à presidência do TCE/RN 
para novas definições, priorizações e adequações.

A estrutura do PDA do TCE/RN seguirá as recomendações do Manual 
para Elaboração de Plano de Dados Abertos e possui a seguinte estrutura:

a) Apresentação: Uma seção que explica e resume, de maneira clara 
e didática, o conteúdo e propósito do documento, com foco no cidadão.

b) Introdução: Informa que se trata da instituição do Plano de Da-
dos Abertos do órgão, apresentando o normativo aplicável - incluindo 
padrões de organização e formatação dos dados a serem publicados - ce-
nário institucional e, a seguir, os objetivos do documento.

34 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Manual para Elaboração de Plano de Dados Abertos. 2013. 
Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/arquivo/governo-aberto/copy_
of_manual_elaboracao_plano_dados_abertos.pdf/@@download/file/manual_elaboracao_plano_ da-
dos_abertos.pdf>.
35 BERTIN, P. R. B. et al. A construção do plano de dados abertos de uma organização pública de pesqui-
sa e desenvolvimento e o desafio de uma ciência agropecuária aberta. [S.l.]: [s.n.], 2017. MELO, J. d. S.; 
MELIS, M. F. M. d. S. et al. Análise da implementação da política de dados abertos no âmbito do poder 
executivo federal. [S.l.]: [s.n.], 2017. VISOLI, M. C. et al. Acesso aberto na EMBRAPA: breve histórico, 
avanços recentes e desafios. [S.l.]: [s.n.], 2017.
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c) Definição dos Dados a Serem Abertos: Nesta seção, enumera e 
apresenta os critérios para definição de que dados devem ser abertos e 
apresentar como foi feita a priorização.

d) Estratégias para Abertura: Detalha o passo a passo relacionado ao 
processo de publicação de dados, bem como premissas e requisitos de 
qualidade mínimos relacionados.

e) Catalogação no Portal Brasileiro de Dados Abertos: Aborda as 
responsabilidades relacionadas ao processo de publicação/catalogação de 
dados no Portal Brasileiro de Dados Abertos, incluindo o cadastro dos 
mantenedores dos metadados no portal.

f) Sustentação: Detalha as responsabilidades relacionadas à curado-
ria da publicação de dados e prevê formas para garantir a disponibilidade 
dos dados abertos, bem como a incorporação do processo de abertura 
dentro da rotina do órgão.

g) Monitoramento e Controle: Apresenta o processo de monitora-
mento e controle das ações previstas no Plano, bem como relatório de 
prestação de contas.

h) Plano de Ação: Detalha as atividades e responsabilidades relacio-
nadas ao processo de publicação de dados, bem como prazos e requisitos.

Com relação à definição dos dados a serem abertos, foram planejadas três 
principais entregas. A primeira entrega será disponibilizada na publicação do portal 
e tem como principais conjuntos de dados as informações institucionais divididas 
em cinco grupos: contratos e convênios; despesa e orçamento; pessoas; institucio-
nal; e dados auxiliares. Na segunda e terceira entregas serão disponibilizados alguns 
dados enviados pelas Unidades Jurisdicionadas do TCE/RN; estes dados são rece-
bidos e custodiados no tribunal. A segunda entrega tratará dos dados sobre a folha 
de pagamento e cadastro funcional dos servidores ativos, inativos e pensionistas dos 
jurisdicionados (SIAI DP), e a última entrega, relacionados aos dados fiscais (SIAI 
Fiscal). 

Estas informações possuem um grande valor para a transparência, gover-
nança e controle social, visto que os todos estes dados estariam consolidados em um 
único local e em formato aberto.
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4.4 APRESENTAÇÃO DA SOLUÇÃO ARQUITETURAL

A solução para a publicação dos dados abertos no Portal de Dados Aber-
tos do TCE/RN que está sendo desenvolvida neste projeto está baseada no uso do 
CKAN36. O CKAN é uma ferramenta de catálogo de dados abertos, de código 
aberto, e desenvolvido pela Open Knowledge Foundation, uma organização sem fins 
lucrativos que promove conhecimento livre. O CKAN é usado por governos na-
cionais e locais, instituições de pesquisa e outras organizações que coletam muitos 
dados. No Brasil, destaca-se o Portal Brasileiro de Dados Abertos37, um portal dis-
ponibilizado pelo governo federal para que todos possam encontrar e utilizar dados 
abertos e informações públicas.

A realização do processo de publicação periódica dos dados no portal é 
realizada por meio da ferramenta ETL Pentaho Data Integration38. O Pentaho Data 
Integration, codinome Kettle, consiste basicamente em um mecanismo de integra-
ção de dados (ETL) e uma interface gráfica que permitem ao usuário definir tare-
fas agendadas e transformações de dados. Utiliza-se a arquitetura já montada nos 
servidores do Tribunal para criar e executar as transformações ETL dos conjuntos 
de dados. A carga é realizada diretamente para o CKAN através do plug-in CKAN 
Resource Updater for Pentaho Data Integration (Kettle)39. A Figura 2 ilustra o exem-
plo de uma transformação ETL no Pentaho.

5 CONCLUSãO

O presente artigo apresentou a iniciativa, ainda em andamento, da im-
plantação do Plano de Dados Abertos do Tribunal de Contas do Rio Grande do 
Norte. Este projeto surgiu como pré-requisito de um curso de pós-graduação, de 
nível lato sensu, organizado a partir de uma cooperação entre o TCE/RN e a UFRN. 
No planejamento do projeto foram definidos dois principais produtos: o Plano de 
Dados Abertos e o Portal de Dados Abertos. Este último está sendo implantado 
na plataforma de publicação de dados CKAN. Ainda está sendo utilizado como 
metodologia de processo de publicação de dados o Processo para Dados Abertos 
(ProceDA).

36 Disponível em: <www.ckan.org>.
37 Disponível em: <www.dados.gov.br>.
38 Disponível em: <www.pentaho.com/product/data-integration>.
39 Disponível em: <www.github.com/localidata/CKAN-Resource-Updater-for-Pentaho-Data-Inte-
gration>.
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Vale ressaltar que as parcerias realizadas até o momento, seja com a aca-
demia ou com outros órgãos, são fundamentais na aplicação dos conhecimentos 
acadêmicos na administração pública e mostram que esta relação é muito saudável 
para o desenvolvimento de soluções inovadoras. Estas parcerias mostraram-se im-
portantes como um fator motivacional do projeto, conforme encontrado na lite-
ratura.

Como limitação do trabalho destaca-se que, embora outros tribunais já 
tenham publicado seus Portais de Dados Abertos, não se encontraram, na literatu-
ra, experiências sobre a publicação do PDA em outros Tribunais de Contas. Em-
bora haja estudos relacionando o nível de transparência dos Tribunais de Contas40, 
ainda há a necessidade de uma investigação mais detalhada neste quesito.

Por fim, pretende-se, com esta iniciativa, incentivar o desenvolvimento 
de um ecossistema de dados abertos no Estado do Rio Grande do Norte e nos 
Tribunais de Contas. Entende-se que o ponto inicial para construir este ecossis-
tema é unindo os atores de diferentes setores como a academia, ativistas sociais, 
sociedade civil organizada e agentes públicos das três esferas da administração, seja 
por parcerias, eventos ou grupos específicos em redes sociais. Dessa forma, pode-
se contribuir para que estas ações fomentem a transparência e o controle social na 
administração pública.

40 SILVA, W. G. da et al. Um método quantitativo para avaliar a adoção de dados abertos nos tribu-
nais de contas do brasil. iSys-Revista Brasileira de Sistemas de Informação, v. 9, n. 1, p. 33–57, 2016. 
SILVA, C. F. da et al. Dados abertos: uma estratégia para o aumento da transparência e modernização 
da gestão pública. Revista do TCU, n. 131, p. 22–29, 2014.
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Autoria colaborativa para dados de pesquisa abertos

Adriana Carla Silva de Oliveira

1 INTRODUçãO

Durante a pesquisa, foi observado que políticas, diretrizes, práticas e 
recomendações internacionais não são de caráter mandatório, mas estabelecem o 
cumprimento de procedimentos obrigatórios para a abertura de projetos com dados 
científicos, em especial nas pesquisas financiadas com fundos públicos. Geralmente, 
tais diretrizes não possuem força legal, contudo passam a ser normativas que 
abrangem os procedimentos necessários.

O desvendar inicial aponta para o redirecionamento de dois paradigmas: 
o quarto paradigma científico preconizando a mudança na comunicação científica 
orientada à pesquisa colaborativa com dados científicos e o paradigma proprietário 
que pressupõe um redirecionamento dos direitos de propriedade intelectual vigentes 
para uma cultura colaborativa e do commons que pressupõe que os bens intelectuais 
sejam de acesso aberto e público.

A pesquisa baseou-se em recomendações da Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OECD), Tratados, Convenções, Acordos que 
tratam da Propriedade Intelectual em diversos países. 

O trabalho apresenta a questão-problema que indaga se os padrões 
multidimensionais atendem a nova acepção da autoria colaborativa e o objetivo 
geral está desenhado pelo Repensar dos Direitos de Propriedade Intelectual 
representada pela Autoria Colaborativa para os Dados de Pesquisa Abertos. 

A metodologia foi assentada no agrupamento de seis dimensões 
(epistemológica, política, teórica, técnica, morfológica e legal) do estudo de Bufrem 
(2013) e que resultaram em um quadrante de quatro padrões: epistemológico-
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teórico; político-normativo; morfológico-técnico; e ético-legal-cultural. O modelo 
foi construído a partir de axiomas e de características intrínsecas às práticas 
científicas colaborativas já vigentes em diversos países nos moldes da Ciência 
Aberta. Tais padrões estabelecidos no Modelo Conceitual são recomendáveis para 
a pesquisa colaborativa aberta, pois preveem requisitos mínimos de conformidade 
internacional.

O capítulo em tela apresenta além da Introdução que abre as discussões, 
nas seções subsequentes os Padrões Multidisciplinares que tratam da nova acepção 
de autoria em quatro padrões e em seguida a representação da Autoria Colaborativa 
para a aplicação práticas da Ciência Aberta, e por fim, as conclusões e referências.

2 PADRÕES MULTIDISCIPLINARES DE AUTORALIDADE

A promoção da Recompensa Autoral na Ciência Aberta apresenta 
novas formas de atribuição e recompensa para os autores e envolvidos em projetos 
de pesquisa abertos. O trabalho ora em tela traz o Modelo Conceitual que foi 
constituído em padrões que traduzem o agrupamento de seis dimensões e foi 
ampliado em novas acepções autorais e o repensar dos Direitos de Propriedade 
Intelectual vigentes, conforme demonstrado na Figura 1. 

Figura 1 – Padrões multidimensionais do modelo de Autoralidade

Fonte: Elaborado pela autora (2016)
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2.1 PADRÃO EPISTEMOLÓGICO-TEÓRICO
 
Esse padrão compõe a primeira parte do modelo norteado pelas dimensões 

epistemológica e teórica. Os elementos constitutivos desse padrão substanciam 
pesquisadores, colaboradores e instituições a observarem, preliminarmente, aspectos 
teóricos e epistemológicos que conduzirão o projeto de pesquisa com procedimentos 
mínimos que estabeleçam a coesão, qualidade e conformidade durante todo o 
processo de investigação. Ademais, o quarto paradigma pressupõe que projetos com 
dados científicos sejam constituídos em uma abordagem colaborativa e a dimensão 
epistemológico-teórica se direcione ao constructo do estudo.

Gerar conceitos, construir hipóteses e pressupostos, formular objetivos, 
interpretar fatos e fenômenos com vistas às soluções provisórias fazem parte da 
dimensão teórica (SILVA, 2016) e da dimensão epistemológica, pois o objeto 
de estudo, a problemática, o problema de pesquisa e o arcabouço metodológico, 
apesar de já ser uma prática vigente científica, compõem os procedimentos iniciais 
da investigação de pesquisa.

A dimensão epistemológica considera a influência do quarto paradigma 
científico nas práticas da e-Science. O primeiro axioma afirma que para uma pesquisa 
científica colaborativa é necessário que o constructo do estudo seja conduzido ao 
produto primário constituído pelos dados científicos. O segundo axioma afirma que 
as práticas e métodos científicos adotados durante o gerenciamento dos dados são 
sistematizados pelo ciclo vida e salvaguardam o compartilhamento, a preservação, 
o acesso para que os mesmos possam ser usados e reusados.

Em particular o padrão epistemológico-teórico estabelece diferenciações 
conceituais entre a ciência aberta e a e-Science, além de apontar para os propósitos 
e contextos diferentes. A tipologia está relacionada com a originalidade dos dados 
(primários ou derivados). A natureza se relaciona com a proveniência de contextos 
(científicos, governamentais, institucionais ou privados). O status, por sua vez, está 
relacionado com o acesso (aberto, restrito e gratuito). A importância de estabelecer os 
aspectos epistemológicos e teóricos que norteiam a condução da pesquisa primária, 
deve também dar sustentabilidade para subsidiar pesquisas futuras (derivadas) a 
partir do compartilhamento, reuso e reprodutibilidade a longo prazo.
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2.2 PADRÃO POLÍTICO-NORMATIVO
 
O padrão político-normativo é a segunda parte do modelo. A dimensão 

política norteou a constituição desse padrão sob duas perspectivas: o lado formal 
da política a partir de uma decisão governamental ou institucional; e o lado prático 
da política a partir da práxis e perspectivas de pesquisadores, colaboradores e 
institucionais.

O lado formal conduz uma política pública constituída por princípios e 
instrumentos normativos que estabelecem premissas para decisões e direcionamentos 
pelo Estado e aplicadas nas ações e planejamentos em diversos contextos. Pressupõe 
motivação política de governantes, gestores e pesquisadores, que direcionam as 
estratégias políticas em diferentes escopos (nacional governamental e institucional). 
Pode também ser elaborada e concretizada sem um lastro governamental, direcionada 
a um contexto mais restrito e aplicada em âmbito institucional. Independentemente 
da amplitude da política, a sua composição deve pensar minimamente nos aspectos 
administrativo, orçamentário, legal, científico, tecnológico, pessoal, cultural e 
social.

A política é composta por elementos constitutivos que estabelecem 
princípios, diretrizes, instrumentos normativos e procedimentos que conduzem 
à execução. O sentido de estabelecer políticas na ideia do soft law é intrínseca 
às diretrizes internacionais, a exemplo das recomendações da Organisation for 
Economic Co-operation and Development (OECD).

Essa ideia visa estabelecer valor normativo às políticas e diretrizes 
como procedimentos e critérios mínimos, e não mandatórios e, por conseguinte, 
sem imposição legal jurídica, mas que conduzem à abordagem prática político-
normativa em conformidade internacional.

 
2.2.1 Axiomas para a formação da política de dados de pesquisa (científicos)

 
A política orientada aos dados científicos requer procedimentos formais 

mínimos para a conformidade internacional. Os aspectos gerenciais e institucionais 
conduzem a execução da pesquisa, proporciona a acessibilidade e visibilidade dos 
dados científicos e o empoderamento das comunidades científicas envolvidas. 

Os aspectos financeiros e orçamentários envolvem captação de recursos 
para o financiamento do projeto, pessoas e especialistas, recursos materiais, 
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tecnológicos, reconhecimento autoral (sistemas de recompensa e identificadores 
persistentes), custos de manutenção (armazenamento e preservação) a longo prazo.

As diversas instâncias com instituições governamentais, institutos de 
pesquisa, universidades, agências de fomento e empresas privadas são necessárias 
para atender estes aspectos.

A política também contempla também aspectos legais, éticos e 
educacionais. As questões legais prevê os sistemas de recompensa autoral, 
atribuição e citação para garantir a recompensa autoral. Ademais, para pesquisas 
que estejam sob a vigência de direitos autorais vigentes, casos de licenciamento e 
autorização prévia devem ser definidos. Sob o aspecto ético adota-se na política 
códigos de conduta e comportamento. E o processo educacional dar suporte ao 
desenvolvimento de habilidades interdisciplinares aos envolvidos no projeto.

A pesquisa suportada pela ciência aberta proporciona uma mudança 
no modus operandi das práticas científicas e, por conseguinte, o lado formal só é 
possível a partir de uma decisão política governamental e institucional que preveja 
requisitos políticos, normativos, diretrizes, procedimentos e instrumentos com 
vistas à harmonização interna dos procedimentos necessários, o empoderamento 
da comunidade científica e da sociedade local, o crescimento e desenvolvimento 
econômico, social e cultural, e por fim, a inovação científica com padrões mínimos 
de qualidade, ética e conformidade internacional.

2.2.2 Axiomas para a práxis da política de dados de pesquisa (científicos)
 
O lado prático da política envolve a práxis da pesquisa aberta e a execução 

da política e dos procedimentos pela equipe envolvida. É quando pesquisadores, 
colaboradores ou grupos de pesquisa assumem o caráter prático político, com 
a execução e condução de ações, metas e comportamentos. A práxis envolve 
a sistemática do modelo de ciclo de vida dos dados, e norteada pela política 
previamente definida.

Os envolvidos no projeto devem ser motivados a compartilhar e 
depositar seus dados primários e resultados (preliminares e finais) da pesquisa. Tal 
motivação parte do princípio que os projetos capitaneados por financiamentos 
públicos devem ser abertos, muito embora ainda exista a preocupação e a resistência 
sobre os direitos autorais e patentes. As condições para a execução do processo 
investigativo são apoiadas por recursos materiais, financeiros, tecnológicos e por 
colaboradores envolvidos no projeto. As questões tecnológicas, o acesso aos dados 
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e a sua exploração requerem uma infraestrutura tecnológica adequada, um amplo 
acordo internacional sobre a interoperabilidade e controles eficazes de qualidade e 
proveniência de dados. Os recursos materiais, instrumentos, equipamentos e pessoal 
são para execução local. Por isso, a importância de políticas, normas, diretrizes e 
regras que estabeleçam os procedimentos para execução local.

Em suma, o padrão político-normativo deve pensar global e local em 
um empreendimento científico que se volta para o panorama da ciência aberta e 
da pesquisa compartilhada. As políticas aspiram a estratégias globais que busquem 
alavancar a colaboração científica internacional e ao mesmo tempo impulsionam 
o desenvolvimento científico, econômico, tecnológico, social e cultural em âmbito 
nacional. 

Pensar localmente é entender o contexto nacional, institucional, cultural 
e social como um meio de promover a cidadania, oportunizando as condições de 
acesso à informação, aos dados primários e métodos de pesquisa subjacentes aos 
processos investigativos como produtos científicos primários, além de empoderar 
a comunidade científica local. É tornar a ciência uma provedora de benefícios e 
melhorias em prol do desenvolvimento científico, econômico, social e sustentável 
com vistas ao retorno à sociedade em geral.

 
2.3 PADRÃO MORFOLÓGICO-TÉCNICO

 
O padrão morfológico-técnico constitui a terceira parte do modelo. 

A dimensão morfológica possui uma versatilidade com base nos aspectos 
metodológicos, técnicos e tecnológicos. A morfologia abrange a estruturação 
formal e representacional (modelos, sistemas, formatos, ferramentas) que envolvem 
a operacionalização sistemática da práxis da e-Science. A sistematização do objeto de 
estudo foi observada sob a ótica do modelo de ciclo de vida dos dados e contemplou 
os procedimentos metodológicos, técnicos, descritivos e tecnológicos.

No processo de gerenciamento de dados é o ciclo de vida que sistematiza 
as ações: metodológicas, técnicas e gerenciais. A dimensão técnica é transversal e 
perpassa pelos procedimentos técnicos e descritivos em cada estágio do ciclo de 
vida, construindo a relação entre o objeto e a práxis. Apoia também as soluções 
tecnológicas que dão sustentabilidade ao processo de gerenciamento e compõem 
a ciberinfraestrutura tecnológica. Essa ciberinfraestrutura requer procedimentos e 
execução de uma arquitetura computacional para cada estágio do ciclo de vida com 
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soluções tecnológicas agregadas à execução (técnica e descritiva) do gerenciamento 
dos dados. 

Assim, as dimensões teórica e morfológica contemplam a execução 
e sistematização do gerenciamento de dados e as soluções tecnológicas adotadas 
na pesquisa colaborativa. A fusão dessas dimensões em um padrão representa 
os procedimentos mínimos que atendam os aspectos morfológicos, técnicos e 
tecnológicos.

2.3.1 Axiomas morfológicos para a sistematização técnica e tecnológica dos 
dados de pesquisa (científicos) 

 
Por entender a importância do direcionamento morfológico no que tange 

a sistematização (técnica e tecnológica) através do modelo de ciclo de vida dos 
dados levantou-se algumas diretrizes importantes e em conformidade internacional. 
Diretrizes internacionais não estabelecem um padrão, mas recomendam requisitos 
mínimos que conduzem as ações de: planejar, coletar, assegurar, descrever, preservar, 
visualizar e analisar.

O padrão tem o intuito de apresentar esses critérios necessários como 
requisitos para a garantia autoral no reuso de dados científicos a partir de três 
premissas:

a)   As diretrizes político-normativas constituem os procedimentos 
de planejamento, suporte e manutenção a longo prazo. A importância de elaborar 
o planejamento como estágio inicial é requisito primordial para a condução do 
projeto de pesquisa;

b)   A infraestrutura técnica requer conhecimento técnico com 
profissionais habilitados, além dos pesquisadores, como bibliotecários, cientistas de 
dados, tecnólogos e curadores para a execução eficiente dos estágios do ciclo;

c)   A recompensa autoral envolve vários estágios do ciclo de vida.  O 
preenchimento de metadados, informações adicionais do projeto de pesquisa, 
documentos e procedimentos padronizados e normatizados são necessários para 
atender os critérios de qualidade, acesso, interoperabilidade, visualização e análise.

Para atender aos critérios mínimos legais, esse padrão estabelece alguns 
critérios com vistas a atender requisitos que auxiliam na recompensa autoral dos 
dados científicos reusados. Para tanto, alguns procedimentos devem ser seguidos 
dentro da sistemática do ciclo de vida:
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a) O estágio planejar deve estabelecer o plano de pesquisa. Iniciativas 
internacionais recomendam a adoção de ferramentas abertas de gestão e de fluxos de 
trabalho, a exemplo dos DMPTool e Taverna. É uma recomendação internacional 
mandatória para as pesquisas capitaneadas por fundos públicos. É nesse estágio 
que informações legais de responsabilidade, reconhecimento, atribuição, citação, 
licenças e as tecnologias que serão adotadas são pensadas para a execução futura;

b) O estágio coletar deve observar fatores extrínsecos (condições 
de coleta e acondicionamento), responsáveis pela proveniência (pesquisadores, 
colaboradores, instituições e universidades) e intrínsecos (natureza, tipologia, 
integridade e fidedignidade) dos dados como requisitos importantes para que 
questões legais sejam observadas durante a coleta e curadoria preliminarmente. 
É aconselhado observar instruções normativas para autorização e consentimento 
prévios;

c) A curadoria preliminar é realizada no estágio assegurar como um 
procedimento básico de validação de garantia da integridade e integralidade de 
dados primários para a descrição futura dos metadados;

d) É imprescindível o uso de identificadores persistentes para 
a identificação de dados primários, pessoas e instituições. Os identificadores 
persistentes chamados de Persistent IDentifiers (PIDs) são vinculados às publicações 
e  contribuidores para que dados sejam indexados, atribuíveis e citados de forma 
exclusiva (única) e em longo prazo. Um sistema de identificação além de assegurar 
a qualidade e identificação, proporciona gerenciar os direitos de propriedade 
intelectual de dados e objetos digitais;

e) É recomendado fortemente o uso do Digital Object Identifier 
(DOI) para a identificação dos dados científicos, metadados, documentos 
subjacentes e publicações com os resultados de pesquisa. E o Open Researcher and 
Contributor Identification (ORCID) como identificador único para cada envolvido 
(pesquisadores e colaboradores) no processo de pesquisa assegurando a vinculação 
dos créditos aos dados e aos responsáveis na sua proporcionalidade;

f ) A utilização de licenças públicas que estabeleçam as condições 
para uso e reuso, acesso aos diferentes tipos de dados e suas restrições, bem como 
as exigências sobre os prazos e períodos de embargo são medidas importantes para 
assegurar a proteção e reconhecimento autorais;

g) A descrição dos metadados de dados científicos é uma das etapas 
mais relevantes no processo de gerenciamento executado no estágio descrever. 
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Adotar um padrão de metadados é obrigatório. É apregoado que se utilizem 
padrões de metadados de acordo com o domínio específico da pesquisa, a exemplo, 
Darwin Core, Genome metadata e METSRights. É na descrição dos metadados 
que a proveniência, a atribuição e a vinculação dos dados aos pesquisadores, 
colaboradores, instituições e agências de financiamento são asseguradas;

h) A conformidade internacional também é prevista no estágio 
descrever. Na descrição de metadados é indicado o uso de instrumentos que auxiliem 
a padronização internacional. Recomenda-se fortemente o emprego de vocabulários 
controlados, thesaurus, ontologias, especificações de tipologias, formato, coberturas 
(espaciais e temporais), extensão, idioma e palavras-chave para o enriquecimento, 
padronização e conformidade dos dados científicos para a visualização, análise, uso 
e reuso futuros;

i) A utilização de um serviço de indexação para coletar os metadados 
com seus identificadores, como, por exemplo, o CrossRef e o DataCite, faz parte do 
conjunto de boas práticas recomendáveis para o reconhecimento e citação  autorais, 
visibilidade e análise futuras;

j) A adoção de ferramentas automáticas que gerem os codes 
automáticos ou repositórios de dados é necessária para que todo o processo de 
investigação seja preservado, interoperável, acessível, visível, atribuível e reutilizável 
a longo prazo.

Isto posto, o padrão resume que a infraestrutura técnica é descritiva e 
constitui-se no planejamento e adoção de recursos de descrição, identificação, 
indexação e citação. As tecnologias abertas, tais como ferramentas, recursos, 
padrões de metadados, protocolos de interoperabilidade, software, simuladores, 
conversores e repositórios constituem a infraestrutura tecnológica necessária em 
todo o ciclo de vida. As recomendações de modelos, tecnologias, códigos abertos, 
treinamentos, orientações de boas práticas e suportes (técnico e tecnológico) sejam 
abertos, gratuitos e disponíveis pela internet.

A ciberinfraestrutura tecnológica que dá sustentabilidade a todos os 
estágios é extensa e complexa, portanto as exemplificações acima foram pontuais 
para atender questões legais que subsidiam a recompensa autoral nesse contexto.

Assim, o padrão morfológico-técnico é uma parte do modelo conceitual 
que corresponde à operacionalização técnica, efetivação tecnológica e procedimentos 
descritivos que estabelecem a recompensa autoral, tanto pessoal como institucional, 
visando a atribuição de pesquisadores, colaboradores e parceiros.
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2.4 PADRÃO ÉTICO-LEGAL-CULTURAL

O padrão ético-legal-cultural constitui a quarta parte do modelo. Para 
compor este padrão os axiomas elaborados foram mais extensos por apresentarem 
aspectos subjetivos e intrínsecos às práticas da e-Science. O padrão também está 
constituído por duas dimensões de pesquisa e tem uma interface com os aspectos 
culturais.

A dimensão ética se volta para o comportamento e conduta dos 
envolvidos no processo investigativo. O comportamento ético, a honestidade 
acadêmica e a postura investigativa são importantes e relevantes para o processo de 
compartilhamento e colaboração científica. Nas práticas da e-Science, os critérios de 
qualidade, fidedignidade, veracidade, autenticidade e sigilo se acentuam em virtude 
da pesquisa ser aberta e colaborativa, e, por conseguinte, fica mais exposta para a 
validação de pares.

A dimensão legal contempla a autoria com requisitos de originalidade 
relativa, novidade temática e não exclusividade contrapondo aos requisitos de 
exclusividade, individualidade e propriedade que estão intrínsecos aos direitos 
autorais vigentes. A dimensão cultural entra como uma interface complementar 
que influencia diretamente os comportamentos e as condutas dos envolvidos. 
Essas influências afetam as dinâmicas locais e os comportamentos pessoais e ações 
institucionais. 

Os projetos de gestão de dados na maioria das vezes são conduzidos 
por parcerias colaborativas que envolvem Stakeholders e diversas instituições em 
diferentes países. Portanto, pensar nesse padrão ético-legal-cultural é ampliar os 
horizontes em uma abordagem de autoria colaborativa que conduziram a junção 
das dimensões éticas e legais com a interface cultural através de cinco axiomas:

 
2.4.1 Primeiro Axioma abrange a permuta dos requisitos autorais vigentes 
nos Sistemas de Propriedade Intelectual para o modelo emergente da Ciência 
Aberta

 
Os sistemas de Direitos de Propriedade Intelectual vigentes preconizam 

requisitos de originalidade, novidade, exclusividade e individualidade dos seus 
criadores estão calcados em um paradigma proprietário econômico e na exploração 
comercial por terceiros. Na contramão desses sistemas, emerge o Paradigma do 
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Commons com características que enfatizam a colaboração, o compartilhamento, a 
coletividade e o bem comum. 

Na essência da ciência aberta essas características foram empreendidas 
por movimentos como acesso aberto, ciência do commons, economia criativa 
e agora, nas práticas da comunicação científica contemporânea, com o modelo 
emergente da e-Science. Os requisitos que preconizam a garantia da proteção autoral 
intrínsecos nos direitos autorais vigentes foram ressignificados para o contexto a 
partir de três requisitos norteadores dentro deste padrão: proteção da propriedade 
intelectual, conformidade legal e responsabilidade formal. Tais requisitos foram 
fundamentados nas diretrizes internacionais da OECD.

A Comissão Europeia defende que o acesso aberto não interfere na decisão 
de explorar comercialmente os resultados da investigação, mas devem ser previstas 
as questões legais dentro da política em observância às leis nacionais e acordos 
internacionais. Legislações específicas, a exemplo do direito autoral, do direito de 
patentes e do direito de privacidade (dados pessoais, sigilosos ou sensíveis) - deverão 
ser consideradas em uma política nacional. Tais questões quando não acordadas 
previamente afetam diretamente o compartilhamento, a acessibilidade e o embargo 
aos dados científicos para o uso e reuso.

 
2.4.1.1 Proteção da Propriedade Intelectual

 
A proteção da propriedade intelectual está relacionada ao mínimo 

de segurança autoral que as criações precisam garantir a originalidade de sua 
primariedade. Alguns requisitos são considerados nessa primariedade:

a) O valor estético associado à utilidade prática dos dados científicos 
como um componente de garantia da originalidade primária e sua derivação a 
partir do reuso;

b) O aporte trazido pelo autor está diretamente ligado à criação como 
resultado de uma atividade intelectual própria acrescida e ressignificada com 
a geração de novos conteúdos. A práxis por meio do reuso de dados científicos 
pressupõe uma criação derivada. Assim, o aporte intelectual do criador originário 
é garantido e aos pesquisadores e colaboradores envolvidos na criação derivada, a 
garantia é atribuída pela sua responsabilidade proporcional no processo intelectual 
de pesquisa;                                                                                                              
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c) A forma é um componente revestido de subjetividade (corpus 
misticum), mas dotado de caráter estético intrínseco. Por si só já expressa à 
subjetividade do autor e, ao mesmo tempo, se materializa exteriormente. No reuso 
de dados científicos, a forma original já é digital e legível por máquinas. O que difere 
é o valor subjetivo intrínseco à forma derivada dos dados científicos. A derivação 
contém elementos de ressignificação, recriação e transformação relacionada ao novo 
domínio específico da pesquisa a partir do reuso da criação original;

d) A inserção do conteúdo em um formato é a materialização em um 
determinado suporte (denominado de corpus mechanicum). Os dados científicos 
são originários ou derivados de pesquisas (observacionais, experimentais ou 
simulacionais) com características intrínsecas e em suporte que assume a forma 
digital. Abre-se uma exceção para a materialização de ideias na e-Science. Em áreas 
de alta complexidade e de competitividade, já é possível a materialização de ideias 
preliminares que devem ser exteriorizadas em um formato digital;

e) Os requisitos de originalidade e novidade são dois requisitos 
importantes para a garantia autoral. Tais requisitos são elementos de criação única 
e inconfundível e revestem-se de traços e caracteres próprios. A originalidade 
está revestida pela natureza e contexto do domínio específico em que os dados 
foram coletados, gerados, reusados, ressignificados e reproduzidos. Portanto, a 
originalidade assume um caráter relativo, uma vez que é inevitável o aproveitamento 
e o reuso de dados científicos a partir da criação original. A novidade consiste 
na geração de novos sentidos, significados e aplicações, pelos quais, os dados 
científicos foram reusados e reproduzidos. A partir do momento em que os dados 
científicos são reusados em um novo contexto temático, diferente daquele que os 
originaram primariamente, novas abordagens, hipóteses e métodos são geradas, e, 
por conseguinte, direcionamentos investigativos e novidades temáticas emergem.

Dessa forma, o requisito da originalidade está ligado à criação primária, 
que é a autoria originária (primária) e com o reuso configurando a autoria derivada 
(secundária). 

A novidade temática é associada ao reuso dos dados científicos. Isto posto, 
os requisitos foram utilizados para a nova acepção direcionada para a Autoralidade 
colaborativa na e-Science.
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2.4.1.2 Conformidade Legal
 
A conformidade legal está associada à observância de acordos sobre o 

acesso aos dados científicos, respeitando os interesses legais e direitos legítimos 
de todas as partes interessadas. Faz mister, a previsão de restrições e limitações 
para acesso, uso e reuso, quando necessários e prevista nas políticas nacionais e 
institucionais. Alguns pontos devem ser observados quando os  conteúdos dos 
dados abrangem:

a) A segurança nacional relaciona-se aos dados provenientes dos sistemas 
de inteligência, atividades militares ou tomada de decisão política e, portanto, 
sujeitas a restrição no acesso. O acesso (aberto, parcial, restrito ou embargado) deve 
ser previsto preliminarmente, considerando aspectos políticos, institucionais, éticos 
e legislações específicas de cada país. É recomendado que a restrição seja, informada 
em documentos instituídos em âmbito governamental (federal e nacional) ou 
institucional devido aos conteúdos serem de alta complexidade e sigilosidade. O 
status do acesso deve constar na descrição dos metadados, como os períodos de 
embargo e tipos de licenças;

b) A privacidade, confidencialidade e anonimização são atributos 
relacionados aos dados privativos e pessoais. O direito à privacidade possui legislação 
específica e pode também ser apoiado por código de conduta ética. Procedimentos 
de anonimização podem garantir um nível satisfatório de confidencialidade, 
preservando informações pessoais. Tais procedimentos geralmente são conduzidos 
no âmbito da instituição e adotados por pesquisadores no momento da intervenção 
de pesquisa. Os dados relativos à privacidade geralmente são abrigados por leis 
específicas nacionais, com documentos e autorizações que respalde previamente 
os acordos entre os pesquisadores, sujeitos e aprovados em comissões éticas 
institucionais. Recomenda-se que as restrições e prazos de embargo sejam 
informados nos metadados e regidos por documentações específicas;

c) Os segredos comerciais e os direitos de propriedade intelectual 
relacionam-se aos dados sobre empresas privadas ou instituições governamentais 
que, no todo ou em partes, possuem informações confidenciais não acessíveis. Os 
segredos comerciais, na grande maioria das vezes, são advindos de descobertas ou 
invenções e direcionados ao patenteamento. Neste caso, é recomendado que dados 
científicos ou governamentais obedeça aos prazos legais em consonância com a 
legislação específica em cada país, instrumentos normativos previstos na parceria 
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(público-privada) e as informações que estabeleçam o período de embargo e o status 
de acesso previstos no início do projeto de pesquisa;

d) A proteção de espécies raras, ameaçadas ou em perigo são casos 
específicos que por razões legítimas restringem o acesso aos dados científicos. 
Tal restrição pode ser parcial ou total. Essa restrição geralmente está direcionada 
aos dados científicos de recursos naturais (fauna e flora). As orientações legais e 
normativas da legislação específica e da instituição devem ser consideradas para 
a abertura desses dados de pesquisa. A previsão das restrições de acesso é feita na 
descrição dos metadados. A restrição acontece quando parte dos dados ou conjunto 
de dados, está com acesso (parcial, restrito ou embargado); 

e) O processo legal está direcionado aos dados científicos sob litígio em 
ações legais (sub judice). Assim a restrição está associada às pesquisas que resultam 
em dados que estão vinculados às investigações que envolvem patentes (indústria 
farmacêutica, por exemplo) ou descobertas que trazem benefício imediato a uma 
determinada comunidade ou sociedade. Nesses casos, a legislação específica, 
as diretrizes que envolvam as parcerias e os códigos de conduta profissional e 
regulamentações são adotadas no âmbito governamental ou institucional.

As recomendações são importantes para que dados científicos que estão 
restritos sejam considerados como exceções. O prazo de término do embargo 
deve prever o término das restrições, para que dados científicos estejam abertos e 
acessíveis em algum momento. 

2.4.1.3 Responsabilidade Formal
 
A responsabilidade formal trata das atribuições legais e éticas dos 

envolvidos no projeto. As práticas científicas podem gerar conflitos relacionados 
entre a autoria e o compartilhamento e o acesso aberto. Nesses casos, as diretrizes 
político-normativas determinam regras, regulamentos e instrumentos para ações, 
responsabilidades e comportamentos dos envolvidos. Algumas recomendações 
devem ser atendidas de acordo com os seguintes procedimentos:

a) O estabelecimento de acordos institucionais, condições para acesso, 
uso e reuso antes de iniciar o gerenciamento dos dados científicos evitará conflitos e 
impedimentos legais. Muitos dos problemas restritivos para o compartilhamento dos 
dados são ocasionados pela ausência de acordos formais estabelecidos previamente;
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b) A normatização e publicização de acordos estabelecidos para garantir 
o fluxo de procedimentos padronizados em todos os estágios do ciclo de vida. As 
iniciativas internacionais disponibilizam documentações, instruções normativas, 
modelos, padrões e ferramentas abertas que auxiliam na condução das práticas, 
além de assegurar uma conformidade e normatização na condução das mesmas;

c) As orientações e as “boas práticas” institucionais e de educação 
continuada são fortemente recomendadas em diretrizes internacionais;

d) O incentivo de políticas nacionais que motivem a comunidade 
científica ao trabalho compartilhado com base em preceitos éticos e colaborativos 
é um requisito primordial para o sucesso de um projeto de pesquisa colaborativa e 
aberta.

Este axioma possui características que dão sustentabilidade a dimensão 
ético-legal para uma pesquisa científica heterogênea e antagônica. Busca atender aos 
sistemas de PI vigentes, ao mesmo tempo, que incentiva ações e responsabilidades 
conduzidas por uma ambiência compartilhada e colaborativa na ciência. Reflete 
um desafio político, mas, sobretudo, uma ruptura no fazer científico vigente das 
práticas existentes regidos por um paradigma proprietário econômico para um 
espaço intelectual colaborativo e de múltiplas colaborações.

2.4.2 Segundo Axioma direciona a nova acepção de autoria originária e 
colaborativa

 
Esse axioma se volta para a nova acepção da autoria originária baseada na 

colaboração científica a partir de duas abordagens:

A primeira abordagem dispõe sobre o prestígio da autoria originária 
conferindo o status de pesquisador-autor ao criador, gerador ou responsável 
pela criação de dados primários. No bojo do compartilhamento e colaboração 
é enfatizada a troca de saberes com vários autores, colaboradores e instituições, 
além de propósitos e contextos distintos, configurando a não exclusividade da 
propriedade, mas o reconhecimento autoral pela criação. A garantia da paternidade 
é realizada pela atribuição e citação ao pesquisador-autor dos dados primários 
originais. Assim, o pesquisador-autor é o autor originário (primário).

A segunda abordagem pressupõe que dados científicos, informações e 
resultados de pesquisa são usados, reusados e ressignificados. Assim, o reuso de dados 
científicos gera novas criações intelectuais a partir de processos de transformação, 
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incorporação, ressignificação, complementação, redução ou adição de dados 
primários (originais). As derivações dos feitos científicos por outro pesquisador, 
colaborador ou grupo de pesquisa configuram-se em uma autoria colaborativa. Na 
acepção moderna, entendeu-se que a abordagem conceitual se adapta à criação 
derivada a partir do reuso dos dados científicos.

Esse axioma é norteador para a compreensão de que na e-Science as 
novas dinâmicas de colaboração científica geram mudanças no status da autoria 
tradicional. Preconiza a acepção de uma autoria colaborativa constituída por 
diferentes colaboradores.

 
2.4.3 Terceiro Axioma baseado no paradigma subjacente do commons e nos 
dados científicos como bens intelectuais

  
O axioma é direcionado a modalidade de autoria colaborativa independente 

do domínio específico. Tal autoria é constituída pela colaboração científica, divisão 
de tarefas, parcerias entre pares e instituições e espaços interdisciplinares, que:

a) Admite contribuições, focos, naturezas, graus e contextos científicos 
diversos;

b) Abrange diferentes profissionais, tais como: pesquisadores, autores, 
curadores, bibliotecários, cientistas de dados, indexadores, especialistas tecnológicos 
e outros profissionais que são colaboradores em diferentes estágios do ciclo;

c) A figura individualista e proprietária do autor é redirecionada para 
a sua condição de autoria colaborativa. A idealização, criação e materialização de 
novos significados e conhecimentos consideram a responsabilidade epistemológica, 
ética e intelectual no processo investigativo;

d) A criação colaborativa é representada por quilts intelectuais de 
verdadeira criação e responsabilização, resultando em um trabalho divisível e 
complementar. O reconhecimento, mérito e recompensa autoral são realizados pela 
atribuição e citação proporcionais à parte responsável;

e) A autoria colaborativa é distinguida pela independência, 
responsabilização, colaboratividade, coletividade e atribuição. Ela exclui os 
requisitos da exclusividade e individualidade.

Esse axioma reforça o pressuposto que na cultura colaborativa e do 
compartilhamento científico, o autor é um interlocutor e contribuidor em um 
espaço coletivo, colaborativo, pluralista e interdisciplinar de criação.
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2.4.4 Quarto axioma com ênfase na recompensa autoral

A ênfase do novo paradigma científico direciona a recompensa autoral 
por meio do reconhecimento, responsabilização, atribuição e citação. Esse axioma 
traz a reflexão de como a recompensa autoral é conduzida na e-Science.  

As práticas vigentes de recompensa e reconhecimento autoral são 
reconfiguradas a partir:

a) Da forma de recompensa autoral compartilhada entre diferentes 
colaboradores, reconhecida e atribuída imediatamente na devida proporcionalidade. 
Realidades, contextos e culturas distintas estão integrados no mesmo propósito 
investigativo;

b) Do reconhecimento realizado pela atribuição e citação de acordo com 
a sua responsabilidade. É uma característica de singularidade em um ambiente 
colaborativo sem a predominância da posse e propriedade individualizada;

c) Da atribuição que é feita à parte responsável. A abrangência da 
atribuição se estende a todos os colaboradores responsáveis, não se limita à pessoa 
física, podendo ser designada a um pesquisador, grupo de pesquisa, instituições 
científicas, universidades, agências de fomento, repositório de dados, bibliotecas 
ou a outra parte responsável que contribuiu no processo investigativo. É possível 
também em domínios específicos, atribuição e citação serem realizadas a partir de 
ideias preliminares, prevendo o período de embargo;

d) Da citação que é creditada a cada colaborador a partir de sua 
participação e responsabilidade pela parte que lhe cabe. A identificação apropriada e 
completa permite que dados compartilhados e reusados estejam acessíveis, citados, 
interoperáveis e abertos a longo prazo;

e) Dos créditos que são atribuídos quando a citação for completa. 
Utilizam-se identificadores persistentes, aplicação de licenças, descrição de 
metadados, interoperabilidade e sistemas de recompensa. O crédito deve ser 
expresso, explícito e direcionado ao responsável pela colaboração como garantia 
autoral;

f ) Da citação que prevê também a recompensa autoral e os méritos por 
meio de mecanismos de medição do fator de impacto da qualidade de publicações 
científicas em nível mundial e local. O crédito pessoal para pesquisadores e 
colaboradores, como progressão de carreira ou captação de recursos de financiamento, 
é medido pela citação. Prêmios, méritos e honrarias podem ser concedidos a partir 
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de resultados de pesquisa de grande valia, mensurados por sistemas de recompensa 
autoral.

Esse axioma estabeleceu a recompensa autoral a partir da responsabilidade, 
atribuição e citação de forma reconfigurada para a e-Science. A atribuição e citação 
são modalidades existentes no contexto da comunicação científica, mas foram 
reconfigurados pela colaboração, responsabilidade e proporcionalidade no bojo da 
dinâmica contemporânea.

 
2.4.5 Quinto axioma com ênfase na responsabilidade da autoria colaborativa

 
        A responsabilidade da autoria colaborativa pressupõe comportamento 

e conduta ética. Mais uma vez leva-se em consideração a honestidade acadêmica e 
os valores morais necessários ao comprometimento ético e moral dos envolvidos. 
O desvio de conduta é percebido através da falsa atribuição de autorias, plágio 
(fraude e violação), apropriação indébita de conteúdos alheios e expropriação 
econômica por terceiros sem autorização. Nas práticas estejam em consonância 
com recomendações éticas previstas em códigos de conduta, com:

a) A adoção de processos que estimulem exatidão, integridade, 
confidencialidade e clareza nas pesquisas;

b) A implantação de sistemas de autoria e contribuição que promovam 
as boas práticas;

c) O estímulo ao uso dos códigos de conduta que desencorajam a autoria 
fantasma, convidada ou coagida;

d) O incentivo à originalidade das submissões e adoção de sistemas de 
detecção de plágio;

e) A elaboração de instrumentos normativos para as declarações de 
consentimento e impedimentos legais.

Quanto ao comportamento ético do pesquisador ou colaborador a 
rigorosa conduta é baseada em princípios morais, tais quais:

a) Requer o consentimento, anonimização e regulação de acesso dos 
dados científicos antes do uso ou reuso;

b) Questões de privacidade relacionadas aos dados científicos devem 
ter a autoria atribuída corretamente, observando-se quanto houver o sigilo, a 
fragilidade e a fidedignidade dos conteúdos;
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c) Deveres e responsabilidades quanto à confiabilidade dos 
dados pessoais, dados sensíveis e exceções legais são observados. É necessário o 
consentimento prévio dos participantes antes do compartilhamento para a 
preservação da confidencialidade assegurada;

d) O uso e reuso de dados pessoais só são acessíveis a partir da garantia 
de sigilo, respeito ao indivíduo vivo, lealdade, licitude e justiça. Recomenda-
se proceder com a identificação pessoal e qualquer expressão de opinião emitida 
mediante autorização prévia do envolvido. A divulgação só poderá ser realizada 
após consentimento expresso e procedimentos legais cumpridos. A manipulação 
dos dados pessoais é para fins estritamente específicos, adequados e pertinentes ao 
domínio da pesquisa. Para o reuso dos dados pessoais requer nova autorização para 
uma finalidade específica de pesquisa;

e) Os dados sensíveis possuem conteúdos relacionados a cor, raça, 
etnia, opiniões políticas, crenças religiosas, filiação sindical, saúde física ou mental, 
vida sexual, processos ou condenações penais. Recomenda-se que para o uso e reuso 
em pesquisas haja previamente o consentimento expresso por escrito ou digital. 
Quando se tratar de conteúdos relacionados à saúde, ao sexo e ao processo judicial, 
seja emitido parecer por profissional habilitado em obediência aos critérios de 
confidencialidade, anonimização e sigilosidade.

Quanto aos aspectos culturais, muitas vezes, arraigados aos processos 
vigentes, representados, em certa medida, pela desonestidade ética, plágio, cultura 
do produtivismo intelectual desenfreado são levados em consideração nos códigos 
de conduta. 

Os costumes e atitudes comportamentais mudam de acordo com os 
contextos, sejam institucionais ou nacionais. Entretanto, o código de conduta 
busca minimizar as discrepâncias culturais e direcionar para a conformidade no 
comportamento dos envolvidos.

3 MODELO CONCEITUAL DE AUTORIA COLABORATIVA PARA
DADOS  DE  PESQUISA  ABERTOS

O redesenho em favor de uma cultura colaborativa, presente na essência 
da ciência aberta requer um pensar diferenciado e apregoa um novo empoderamento 
de diversos sujeitos, constituídos por pesquisadores-autores, colaboradores, 
instituições e empresas que configuram diferentes responsabilidades, e, por 
conseguinte, atribuições e citações distintas que representam a recompensa autoral 
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contemporânea. Esse axioma refletiu a dimensão ético-legal-cultural presente em 
todos os estágios do ciclo de vida da pesquisa aberta e colaborativa.

Ademais, considerando que a ciência aberta preconiza a diversidade 
de contextos, culturas e propósitos enseja um novo pensar para a Autoralidade 
no cerne das práticas científicas da e-Science. A representação visual através do 
modelo conceitual, é portanto, a materialização da nova acepção de Autoralidade 
colaborativa para os dados científicos na pesquisa aberta. O Modelo Conceitual de 
Autoralidade Colaborativa é representado na Figura 2.

 

Figura 1 – Modelo conceitual de Autoralidade Colaborativa 

Fonte: Elaborado pela autora (2016)

O modelo conceitual é apoiado pelos pressupostos do compartilhamento, 
colaboração e do paradigma do commons que dão sustentabilidade a nova 
compreensão dos direitos de propriedade intelectual vigentes. 
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3 CONCLUSãO

Entendeu-se que a Ciência Aberta requer um olhar contemporâneo com 
diferentes dimensões que convergem entre si, e para tanto não pode ser conduzida 
sem um olhar multidimensional. Os padrões constitutivos do modelo conceitual 
tiveram a finalidade de atender aos objetivos geral e específicos. 

A questão de pesquisa foi respondida através dos padrões constitutivos 
do modelo. Os axiomas que constituem cada padrão são direcionamentos como 
requisitos mínimos que norteiam à práxis da e-Science com vistas a proporcionar a 
recompensa autoral de todos os envolvidos. 

O objetivo geral foi contemplado através dos direcionamentos norteadores 
em cada padrão que estão em conformidade internacional e reforçam a garantia de 
uma recompensa autoral adequada. 

Assim, o capítulo que se finda trouxe a visão multidisciplinar e 
multidimensional pautada na essência da Ciência Aberta, com um recorte para a 
ressignificação dos Direitos de Propriedade Intelectual vigentes e as novas acepções 
da autoria nas práticas científicas contemporâneas.
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